PARECER Nº     1180 , DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 23, de 2004

Através da Mensagem A nº 61/04, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 23, de 2004, que institui Gratificação Suplementar G.S. para os servidores que especifica, e dá outras providências correlatas.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 31 ( trinta e uma)  emendas.

Nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado a propositura tramita em regime de urgência.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça  analisando o projeto e as emendas sob os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31,  1, da XI Consolidação do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a presente iniciativa visa instituir Gratificação Suplementar para os servidores integrantes dos Quadros das Secretarias de Estado e das Autarquias, considerada a   jornada de trabalho a que estejam submetidos.

Paralelamente, de acordo com o sistema idealizado na propositura, o texto preconiza a atualização do valor da referência do cargo de Pesquisador Científico VI e do salário-base e adicional de função dos servidores do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza”, bem como do Salário Complemento previsto no artigo 3º da Lei Complementar nº 729, de 30 de setembro de 1993, que dispõe sobre a retribuição dos Engenheiros, Arquitetos, Engenheiros Agrônomos e Assistentes Agropecuários.

De outra parte, os padrões dos vencimentos dos integrantes da Polícia Civil e da Polícia Militar são fixados, em decorrência da reclassificação. Na conformidade das tabelas dos Anexos V e VI, prevendo-se ainda, a atualização do abono complementar a que se refere a Lei Complementar nº 901, de 12 de setembro de 2001, de acordo com os valores fixados nos artigos 8º e 9ºda propositura, que levam em consideração o número de habitantes do município no qual os referidos integrantes prestam serviços.

Da mesma forma, está prevista a atualização salarial com referência  aos Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária e aos Agentes de Segurança Penitenciária, definidos os valores, quanto a esses últimos servidores, de acordo com a população carcerária das Unidades do Sistema Penitenciário em que estiverem exercendo suas atividades.

Propõe ainda a revalorização da Gratificação Especial de Atividade  GEA e dos coeficientes aplicáveis para a aferição da quantia devida aos Médicos e Cirurgiões Dentistas pelo cumprimento dos plantões e de Plantões a distância, bem como dos percentuais fixados para o cálculo do adicional de Local de Exercício pago aos integrantes da Polícia Civil e Militar.

E por último, releva salientar que a presente medida se aplica nas mesmas bases e condições aos inativos e pensionistas das classes abrangidas pela presente proposta legislativa.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa reservada ao Senhor Chefe do Poder executivo, consoante estabelecem os artigos 19 e 24, § 2º, da Constituição do Estado.

Assim, nosso parecer é favorável ao projeto.

DAS EMENDAS

As emendas nºs 01, 02, 03, 12, 13, 14, 16 e 31 propõem alterações aos Subanexo 1 do Anexo VI, a que se refere o artigo 7º da presente proposição, de forma a  aumentar o reajuste salarial concedido aos 2º Tenentes da PM, os quais segundos os autores das aludidas emendas vêm sofrendo injusto achatamento salarial em comparação com os demais Oficiais da Polícia Militar do Estado.

As emendas nºs 04, 18, 22 e 23 acrescentam dispositivos ao projeto na seguinte conformidade:

A emenda nº 04 estabelece que os valores dos vencimentos dos aposentados e pensionistas da Ex-Fepasa ficam reajustados em 20% (vinte por cento).

A emenda nº 18 pretende fixar em 1º de maio de cada ano a data base para revisão dos vencimentos e proventos dos servidores públicos, ativos e inativos do Poder Executivo e da  Administração Autárquica e Fundacional do Estado.

A emenda nº 22 estabelece que a gratificação referente ao Regime Especial de Trabalho Policial – RETP, passa a ser de 200% (duzentos por cento) sobre o respectivo padrão de vencimento.

A emenda nº 23  pretende estabelecer que o adicional de insalubridade pago aos policiais civis será de 80% (oitenta por cento) do respectivo padrão de vencimento.

A emenda nº 05 acrescenta parágrafo ao artigo 5º da Lei Complementar nº 839/97, alterado pelo inciso II do artigo 14 da presente proposição, de forma a estabelecer que o disposto no artigo 4º da presente lei complementar aos servidores referidos no caput deste artigo nos casos de acionamento durante o plantão à distância.

As emendas nºs 06, 07, 08, 09, 10, 11 e 30 propõem alterações ao artigo 6º do projeto de lei complementar  visando minimizar a perda salarial dos servidores do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS, respectivamente em 72,22%, 35,54%, 15%, 25% ,35,54%, 35,54% e 35,54%.

A emenda nº 15 objetiva dar nova redação ao artigo 17 do projeto, visando possibilitar a incorporação da  gratificação suplementar  pelos servidores ativos e inativos.

As emendas nºs 17 21 e 29 propõem alterações no artigo 20 do projeto, de forma a modificar a vigência dos efeitos da presente propositura, sendo  a primeira emenda para 1º de maio; a segunda para 1º de agosto; e a terceira para 1º  de julho do corrente ano.

As emendas nºs 19, 24, 25, 26, 27 e 28 buscam alterar as alíneas, constantes do item 1, § 1º, do artigo 1º  e itens 1 e  2 ,do  § 4º, do artigo 1º do projeto, visando aumentar os valores constantes do texto original .

A emenda nº 20 quer dar nova redação ao § 8º do artigo 1º do projeto, de forma a alterar o valor da Gratificação proposto em R$ 70,00 (setenta reais)  para R$ 200,00 (duzentos reais).

As emendas nºs 01, 02, 03, 04, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 16, 17, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28,  29, 30 e 31  por conterem medidas que acrescem despesas  ao projeto inicial não podem ser aceitas, por vício de iniciativa, à vista da previsão contida nº 5º, item 1, do artigo 24 da Constituição do Estado, razão pela qual manifestamo-nos contrariamente à aprovação das mesmas.

Com relação à emenda nº 18, que propõe a fixação de data base para revisão dos vencimentos e proventos dos servidores ativos e inativos do Poder Executivo e da Administração Autárquica e Fundacional do Estado de São Paulo, entendemos que a medida proposta contraria o disposto no artigo 37, inciso X, da Emenda Constitucional Federal nº 19/98, que prevê que a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do artigo 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei especifica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices.

Por essas razões, opinamos pela rejeição da emenda nº 18.

Quanto à emenda nº 05 que versa sobre plantão à distância , esclarecemos que a medida sugerida além de contrariar a regra hoje existente, provoca um aumento de despesa ao projeto em tela, tornando assim inviável a proposta, dado o evidente vício de iniciativa.

 No tocante à emenda nº 15, informamos que no que se refere aos abonos complementares aplicáveis à Polícia Civil e Militar, ao Agente de Segurança Penitenciária  e ao Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, , estes deixam de ser computados para fins de 13º salário e no cálculo de 1/3 de férias.

De outra parte, cumpre-nos observar que a referida emenda gera situações contraditórias em seu bojo, pois ao mesmo tempo em que traz alguma vantagem para determinadas categorias – as que fazem jus à Gratificação Suplementar, vem penalizar as categorias que percebem abonos complementares – policiais e agentes penitenciários. 

Assim, somos pela rejeição da emenda nº 15.

Por último, com a finalidade de corrigir o Subanexo 1, contante do Anexo VI, com referência ao padrão  dos postos de 1º Tenente e 2º Tenente que, por um lapso foram invertidos , propomos a presente 

                                                 EMENDA

  I – O subanexo 1, constante do Anexo VI a que se refere o artigo 7º da Lei Complementar   nº    , de          de 2004, passa a ter a seguinte redação:

                                          ANEXO VI

Subanexo 1

Posto ou  Graduação


Padrão



Valor

Coronel P.M.




PM 16




2.123,02

Tenente Coronel P.M.


PM 15




2.011,28

Major P.M.




PM 14




1.810,17

Capitão P.M.




PM 13




1.662,15

1º  Tenente PM



PM 12




1.502,78

2º  Tenente PM



PM 11




1.030,99

Aspirante a Oficial P.M.


PM 29




   945,03

Cargo de Provimento em Comissão

Comandante Geral



PM 40




2.234,76

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 23, de 2004, da emenda ora apresentada, e pela rejeição das emendas nºs 01 a 31.

                    a)EDSON APARECIDO -  Relator  Especial
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